PARECER Nº 87, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 133, DE 2015

O Deputado Sebastião Santos, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. Geraldo Alckmin, para que empreenda esforços junto à Secretaria Estadual de Logística e Transportes, para a instalação do sistema Pedágio Ponto a Ponto entre os Municípios de Colina e Barretos, tendo em vista que, diariamente, muitos moradores da localidade estão sendo prejudicados com a cobrança abusiva de pedágio na Rodovia Brigadeiro Faria Lima.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 8°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser analisada e deliberada conclusivamente. 

Da apreciação do assunto, verificamos que esta Moção tem por finalidade apelar para que o Senhor Governador, por meio dos órgãos responsáveis, providencie a implantação do sistema de cobrança de pedágio Ponto a Ponto na Rodovia Brigadeiro Faria Lima, entre os Municípios de Barretos e Colinas (um trecho de 18 km), visto que os usuários despendem R$15,20 para percorrê-lo ida e volta pela modalidade de cobrança atual. Caso o sistema de pedágio fosse alterado para Ponto a Ponto o valor cairia consideravelmente para R$6,48.

A despeito da importância da matéria, entendemos que a almejada alteração é uma ação concreta, de interesse local, que cabe ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública decidir, segundo os critérios de conveniência e oportunidade dos órgãos competentes nessa seara.

Inclusive, cumpre-nos ressaltar que a medida legislativa acertada para que esta Assembleia sugira ao Poder Executivo a realização de medida de interesse público é a Indicação, e não a Moção. Nesse sentido, o artigo 158 do Regimento Interno Consolidado dispõe que:

Artigo 158 – A Mesa deixará de receber moção nos seguintes casos:

I – quando de apoio, aplauso ou solidariedade aos poderes da União, dos Estados e dos Municípios;

II – quando o objetivo por ela visado possa ser atingido através de indicação;

III – quando o assunto nela versado seja apenas de interesse municipal ou local. (grifo nosso)

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à Moção n° 133, de 2015, conclusivamente. 

a) Ricardo Madalena – Relator
Rejeitada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 16/2/2016.

a) Orlando Morando – Presidente

Chico Sardelli – Marcos Neves (contrário) – Roberto Engler (contrário) – Orlando Morando – Roberto Morais – Ricardo Madalena – Luiz Fernando (contrário) – Itamar Borges (contrário) – Orlando Morando – José Zico Prado (contrário) – Rogério Nogueira 

